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	FORMULÁRIO DE CREDENCIAMENTO 


IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE CURSO

Informações da Escola da Magistratura
Nome: Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro
Responsável Técnico da Escola: 
Diretor da Escola: Desembargador Ricardo Rodrigues Cardoso 
Mandato do Diretor: 06/02/2017 a 06/02/2019


Identificação do Curso 
Natureza: Curso de aperfeiçoamento para vitaliciamento e para promoção na carreira
Tema:
Coordenador do Curso e titulação: 


Modalidade: 

	[ ]presencial 
	[__] à distância 
	[__] semipresencial, com ____% horas presenciais 




INFORMAÇÕES BÁSICAS


CARGA HORÁRIA: 
NÚMERO DE VAGAS: 
PERÍODO DE INSCRIÇÃO:
PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 

O curso se relaciona ao Tema .... do Anexo II da Resolução ENFAM No. 2 de 14 de março de 2017.


JUSTIFICATIVA



	A justificativa é a parte do planejamento que expõe as razões que deram origem à ação formativa, tais como carências a serem supridas na área da formação e/ou do aperfeiçoamento do magistrado e a importância da ação formativa proposta, de forma a apontar as ações educacionais para atendê-las.
Nessa lógica, o tema/assunto proposto, objeto da formação, deve ser situado no cenário atual, destacando-se as dificuldades, problemas, dúvidas e outras questões que, nesse contexto, permeiam a atuação da magistratura.
Deve-se especificar o porquê da ação proposta pela escola, considerando-se uma necessidade efetivamente verificada na realidade de trabalho dos magistrados.
De forma sintética, a justificativa deve demonstrar a relevância da ação formativa (programa de formação/curso/disciplina) diante da problemática constatada que demanda o desenvolvimento de determinada competência do profissional público da ação. Assim, deve partir de um problema concreto que requer o desenvolvimento de competências específicas para o trabalho dos magistrados.


OBJETIVO GERAL




 
	Os objetivos gerais devem externar o que se pretende alcançar como resultado da formação proposta. Em síntese, representam as metas e os valores mais amplos a alcançar em longo prazo. Os objetivos devem ser escritos para demonstrar os resultados dos conhecimentos a serem adquiridos (conceitos, fatos, princípios, teorias, interpretações, ideias organizadas, etc.) e das habilidades a serem desenvolvidas (capacidades intelectuais, motoras, afetivas, artísticas, etc.).
De forma geral, que: digam respeito a competência a adquirir; expressem os resultados esperados; situem-se no nível da realização das ações; visem a capacidades mais complexas. No Anexo I há sugestões de verbos utilizados para a elaboração dos objetivos gerais.


ESTRUTURA DO CURSO





APRESENTAÇÃO DO CURSO

Trata-se de curso de formação continuada ministrado em XX horas/aula divididas em XX dias de XX horas/aula cada uma (hora/aula de 50 minutos). Todas as aulas serão divididas de forma a conciliar a exposição dialogada do tema proposto e o estudo de casos concretos, além da utilização de outras metodologias ativas.

	Deverá explicitar os conteúdos propostos de modo a se conhecer toda matéria a ser desenvolvida na(s) disciplina(s).



 
Dia    das    h às    h (   h aula expositiva e   h método ativo)

Tema: 
Disciplina: 
Ementa: 
Conteúdo Programático: 
Objetivos Específicos:
Docente: 
Bibliografia:

	Tema: assunto a ser tratado de forma mais geral.
Disciplina: conjunto de conhecimentos em cada cadeira de um estabelecimento de ensino. ex. Direito Penal.
Ementa: é uma descrição discursiva, que resume o conteúdo conceitual/procedimental de uma disciplina, em geral, apresenta muito sucintamente as ideias gerais que serão abordadas ao longo da disciplina, na forma de um fichamento (frases soltas, de forma bem sintética). 
Conteúdo programático: pormenorizando os respectivos conteúdos programáticos (assuntos que serão estuados passo a passo).
Objetivos específicos: Os objetivos específicos são proposições mais específicas referentes às aprendizagens e às mudanças comportamentais a serem desenvolvidas pelos magistrados; sua formulação deve ser feita em termos práticos, pois orientará a concepção do conteúdo programático. Deve ser pensado nos termos “o magistrado desenvolverá a capacidade de...”
Docente: síntese de currículo, dar ênfase à formação acadêmica e à experiência relacionada à matéria a ser ministrada pelo docente.



Dia     das    h às     h (    h aula expositiva e   h método ativo)

Tema:
Disciplina: 
Ementa: 
Conteúdo Programático: 
Objetivos Específicos:
Docente: 

METODOLOGIA DO CURSO:




A proposta metodológica da EMERJ está alinhada ao objetivo de desenvolver a educação continuada dos juízes com vistas ao progressivo amadurecimento do seu conhecimento e aprofundamento da atenção permanente para o alcance prático e repercussão social de suas decisões. 
A metodologia do curso está em consonância com a proposta da ENFAM, que em sua Resolução No. 11 de 7 de abril de 2015 estabelece a necessidade da formação dos magistrados possuir um caráter humanista e interdisciplinar. Ela será teórico-prática, tomando a prática jurisdicional como ponto de partida e integradora, buscando apreender a prática jurisdicional como parte e em suas relações com a totalidade complexa constituída pela sociedade. Assim, o processo de aprendizagem ocorre com o protagonismo do magistrado aluno, desencadeando processos de reflexão sobre as situações concretas da prática jurisdicional, estimulando novas formas de agir.
Os formandos utilizarão suas experiências e conhecimentos - a partir de uma avaliação diagnóstica - em atividades teórico-práticas para melhor compreender, aprofundar e concretizar sua atuação em novas práticas. Para isso, o aprofundamento teórico será realizado por meio do uso de metodologias ativas, como o estudo de casos concretos, simulações, aulas dialogadas, dramatização, estudo de meio e demais estratégias de ensinagem.
...

	Metodologia: explicar o tipo de estratégia de ensino para cada disciplina. Ex. serão utilizados recursos multimídia (power point, retroprojetor, vídeo, aparelho de som , gravador) textos, apreciação de artigos de lei e sua interpretação pelos Tribunais, situações práticas que serão encontradas pelos juízes durante o curso, apreciação de acórdãos e de casos concretos de forma a incentivar a visão crítica sobre a matéria. As estratégias de ensino compreendem os métodos, técnicas de ensino e atividades do aluno. São em grande número, a saber: problematização, exposição dialogada, discussão em grupo, pesquisa, seminário, experimentação, debate, dramatização, estudo de caso, etc. O Anexo I exemplifica o uso dessas estratégias metodológicas de ensino/aprendizagem. 


AVALIAÇÃO:





Do aluno:
Na formação dos magistrados entende-se a avaliação como um processo contínuo e sistemático, sendo concebida como parte integrante do processo de ensino-aprendizagem. Ela deve ocorrer com foco na prática profissional, em todos os momentos do processo de aprendizagem, mediante diversos instrumentos e procedimentos avaliativos e articulados com todos os objetivos das ações educacionais planejadas.
A análise da capacidade de aplicar o conhecimento para solucionar questões que surjam no exercício profissional será realizada pelo docente a cada aula, o que possibilitará ao participante receber orientações para corrigir e aperfeiçoar o seu processo de aprendizagem. Assim a avaliação será realizada ao longo de todo o curso para que os participantes tenham oportunidade de receber os necessários feedbacks dos docentes de cada tema. Ademais, o sistema de avaliação deverá procurar reproduzir ao máximo as situações que exigirão aplicação dos conhecimentos adquiridos.
O coordenador iniciará esse processo por meio de uma avaliação diagnóstica, quando verificará o conhecimento prévio dos alunos sobre o conteúdo a ser estudado. Essa avaliação poderá ser feita com a utilização da técnica de Braimstorm. A seguir haverá uma verificação das dificuldades de aprendizagem e caracterização das possíveis causas das mesmas para que, nesse caso, possa haver um redirecionamento das ações pedagógicas. Como última etapa, o instrumento de avaliação irá determinar se os objetivos propostos foram ou não atingidos ao final da unidade ou curso. 
As xx horas finais de cada aula serão destinadas às discussões e debates a partir das situações concretas apresentadas sob a forma de casos, conforme a proposta de metodologia ativa presente na Instrução Normativa nº 3/2016. Nesse momento também será avaliada, pelo professor, a capacidade dos magistrados de aplicar o conhecimento obtido para solucionar as questões que surgirão no seu exercício profissional. 
O processo de avaliação do cursista será baseado também nos seguintes critérios: assiduidade e pontualidade, exigindo-se frequência mínima de 75%, cujo controle será realizado através de registro eletrônico de presença; conhecimento, postura, interesse e participação, além de trabalho em sala a ser realizado pelo cursista consistindo na solução do caso concreto apresentado em cada aula.
Será aplicado também o Registro Reflexivo, formulário de auto avaliação dos magistrados que busca aferir a mudança de comportamento, a obtenção dos resultados pretendidos e a aplicabilidade do conhecimento adquirido à vida profissional.

Do Curso:
O magistrado-aluno preencherá um formulário de reação, conforme escala de valores para cada quesito, alinhada às diretrizes da ENFAM, tais como: a estrutura do curso (quanto ao programa e metodologia aplicada), adequação da carga horária ao desenvolvimento dos temas, desenvolvimento dos temas de acordo com os objetivos específicos, avaliação dos professores, qualidade da infraestrutura, do material de apoio e da equipe da Escola.
	[bookmark: _GoBack]Os instrumentos utilizados para as etapas da avaliação podem ser múltiplos e devem estar presentes em cada aula. A avaliação diagnóstica, na primeira aula, pode ser feita por meio da técnica de Braimstorm, por exemplo. A utilização de casos concretos ao longo do curso se faz obrigatória sendo que, na última aula, a análise do caso deverá ser feita de forma escrita e individual, em formulário próprio de avaliação. Nos demais dias o caso concreto poderá ser discutido na forma de outras dinâmicas (conforme exemplos presentes no Anexo I). O Coordenador do curso irá escolher quais instrumentos irá utilizar.





CASOS CONCRETOS:





Deverá ser descrito ao menos um dos casos que serão abordados ao longo do curso.

	Sendo o estudo de caso a estratégia mais importante do curso, cabe ao coordenador:
a) Descrever o caso discriminando a hipótese e suas peculiaridades;
b) Confrontar o caso com a lei em questão estimulando no orientando o interesse em emitir opiniões, tecer comentários e fazer sugestões de encaminhamento do caso;
c) Submeter a lei a critérios diferentes de interpretação; 
d) Motivar a argumentação em favor de teses sobre a solução do caso;
e) Levantar e avaliar decisões judiciais anteriores;
f) Dar as coordenadas para a eventual elaboração de um trabalho escrito ou de uma apresentação oral pelos magistrados, de forma individual ou em grupo. 





Assinaturas:




Coordenador do curso




Coordenadora Pedagógica



Simone Cuber Araujo Pinto
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